PARECER Nº 258, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 694, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem o objetivo de estabelecer regras sobre descarte de medicamentos como medida de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

 Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 30 de novembro de 2011, sendo expedido o competente Autógrafo de n.º 29.647.

Através da Mensagem A-nº 158/2011, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 21 v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial e face à não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

  Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura dentro do prazo estabelecido na Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo 28 da Constituição Estadual. Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

Em suas razões, o Senhor Chefe do Poder Executivo alega que se vê obrigado a desacolher a medida, tendo em vista as alegações trazidas pela Secretária da Saúde e do Meio Ambiente, que se posicionou pela sua rejeição.

Salientamos que a proposta encontra-se em consonância com as disposições do artigo 23, inciso VI da Constituição Federal, que estabelece ser da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção do meio ambiente e o combate a poluição em qualquer de suas formas. Ressaltamos, ainda, que segundo o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal a competência para legislar sobre proteção do meio ambiente  e  controle da poluição é concorrente.

Verificamos  ao examinar a Lei Federal n.º 12.305/10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que esta é a norma geral que trata da matéria. Contudo,  em seu artigo 3º, inciso XVII, apenas define a destinação final ambientalmente adequada, e a responsabilidade compartilhada pelo ciclo dos produtos, conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores , distribuidores e comerciantes, consumidores e dos titulares de serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos. Em nenhum momento a Lei Federal obriga hospitais, postos e centros de saúde a disponibilizar locais de fácil acesso, com  visualização privilegiada e sinalizados com cartazes, para que a população realize o descarte de medicamentos inservíveis, razão pela qual não podemos concordar com a argumentação apresentada no veto.

 Entendemos as razões do Senhor Governador, que, atendendo à manifestação da Secretaria da Saúde, se posiciona contrariamente ao projeto por entender que este não atingiu os objetivos a que se propõe. Concordamos com o argumento trazido pela Secretaria, mas não nos cabe analisá-lo nesta oportunidade, devendo  a Comissão de mérito se manifestar sobre essa questão.

  Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 694, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto total oposto pelo senhor Governador.

  É o nosso parecer.

a) José Bittencourt – Relator Especial 
